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RESUMO: O presente trabalho busca enfrentar duas situações jurídico-políticas de natureza 
contraditória, mas que se apresentam como status quo na realidade pública brasileira.  
Enfrentam-se as políticas neoliberais de austeridade fiscal ao Estado Democrático de Direito. 
O artigo conceitua  ambos fenômenos, bem como analisa o fenômeno da austeridade fiscal no 
ordenamento pátrio a partir da revogada EC n° 95/2016 e da atual LC 200/2023. Por fim, faz-
se juízo prescritivo quanto a necessária superação de políticas de cunho austero e neoliberal 
para o devido cumprimento do constitucionalismo estabelecido pelo Estado Democrático de 
Direito. A análise utilizou-se de metodologia teórica e normativa. 
Palavras-chave: Estado Democrático de Direito; Neoliberalismo; Austeridade fiscal; Direitos 
sociais; Constituição Federal 
 
  
ABSTRACT: This paper addresses two contradictory legal phenomena from Brazilian public 
reality. It examines the tension between neoliberal fiscal austerity policies and the principles of 
the Democratic Rule of Law. The article conceptualizes both phenomena and analyzes the 
impact of fiscal austerity within the national legal framework, focusing on the now-repealed 
Constitutional Amendment No. 95/2016 and the current Complementary Law n. 200/2023. 
Finally, it offers a descriptive approach, in which it argues the necessity of withdrawing from 
austere and neoliberal policies to ensure full compliance with the constitutional framework of 
the Democratic Rule of Law. The analysis is grounded in theoretical and normative 
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methodology. 
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Constitution 
INTRODUÇÃO 
 

O presente artigo se pretende teórico e analítico-normativo. Apresenta em um primeiro 

momento três conceitos: neoliberalismo, austeridade fiscal, enquanto sua política, e Estado 

Democrático de Direito, como fenômeno antagônico às políticas neoliberais. Em um segundo 

momento é analisada a política fiscal desenvolvida no ordenamento brasileiro, especificamente 

a EC n° 95/2016 e a atual LC 200/2023. Em um terceiro momento são enfrentados aqueles três 

conceitos, e estas duas normas, para analisar a compatibilidade de uma política austera e 

neoliberal e o Estado Democrático de Direito. 

A diminuição do Estado por meio do estrangulamento de gastos com serviços  públicos 

de efetivação de direitos sociais revela a relevância do tema debatido. Alarma para uma possível 

subversão da proposta transformadora instituída pelo constituinte ao estabelecer um modelo de 

Estado que se pretende Democrático e de Direito. 

Ainda que a promulgação desta Constituição representa um divisor de águas, 

estabelecendo, expressamente, o dever estatal de diligenciar ativamente no sentido da 

efetivação dos direitos sociais lançados no texto constitucional; a conformação histórica do 

poder político em torno de agentes que conduzem os rumos do desenvolvimento 

socioeconômico nacional para longe da promessa constituinte oportuniza a implementação de 

políticas fiscais austeras. 

Assim, muito embora a emersão atual de debates acerca da legitimidade de medidas de 

contenção violenta dos recursos disponíveis à realização do programa social imprima uma 

urgência aparentemente inédita em torno da problemática, esta manifesta-se de forma recorrente 

na cronologia brasileira. 

Desta forma, evocando a já revogada EC n°. 95/2016 e a suspeita colocada sobre a sua 

compatibilidade com a Constituição, discute-se, no trabalho, a reprodução contemporânea da 

lógica da austeridade no Novo Arcabouço Fiscal, instituído pela LC 200/2023. 

Com o objetivo de resgatar conceitualmente a definição de austeridade e relacioná-la à 

doutrina econômica neoliberal vigente, o artigo dedica-se a responder de que forma a adoção 

de regras fiscais que reclamam a contenção dos gastos públicos representa o avanço de ideais 

pós-democráticos no Brasil. 
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Para tal, foi empregada a metodologia dedutiva, fundamentada em pesquisa 

bibliográfica e documental, a fim de que, a partir de conclusões já estabelecidas na literatura, 

atinentes à política macroeconômica e ao enfraquecimento da democracia brasileira, seja 

possível captar a interdependência entre a instituição de políticas fiscais de austeridade e o 

Estado Democrático de Direito. O esforço teórico aqui empreendido é crítico e de natureza 

analítica-descritiva. 

 

1 NEOLIBERALISMO E AUSTERIDADE: DUAS FACES DA MESMA MOEDA: 

 
De início, com o propósito de viabilizar a plena compreensão das ideias desenvolvidas 

pelo presente trabalho, impõe-se a conceituação de neoliberalismo enquanto doutrina 

econômica vigente. Ademais, a austeridade, por sua vez, deve ser compreendida como princípio 

próprio do neoliberalismo, ou mesmo como conceito autônomo, mas relacionado a ele. 

Desta forma, igualmente necessário levantar a conjuntura socioeconômica e política na 

qual se soergueram os princípios neoliberais, e seu antagonismo com o modelo estatal da 

Constituição e a objeção dos agentes econômicos para a concretização do bem-estar social e a 

transformação democrática. 

Assim, ainda que originário dos escombros do liberalismo clássico, o neoliberalismo 

remonta mais fortemente à década de 1980, quando a urgência estabelecida em torno da 

necessidade de substituição do modelo de proteção social welfariano, passou a caracterizar 

debate entre os estudiosos da época. Dada a crise econômica instaurada provocada por múltiplos 

fatores, emergiram propostas de enfrentamento ao déficit público e à inflação a partir de 

políticas que apregoavam a não intervenção do Estado na economia. 

Para além da autonomia conferida aos agentes econômicos, foram propagadas 

convicções controversas a respeito da eficiência do gasto privado em comparação ao 

investimento público, sugerindo a superioridade do livre mercado enquanto mecanismo de 

alocação de recursos (Ugá; Marques, 2005), como forma de legitimar o fomento à privatizações 

e, por conseguinte, à transferência de atribuições do Estado para a iniciativa privada. 

No contexto brasileiro, é possível identificar os reflexos do modelo neoliberal a partir 

do contraste com a então recém estabelecida sistemática de bem-estar social na Constituição de 

1988. Apesar da longa lista de direitos sociais elevados à direitos fundamentais, estabeleceu-se 

também a outorga institucional concedida ao mercado para a apropriação desse mesmo 

programa social.  A despeito dos avanços dogmáticos na Constituição, a sistemática neoliberal 
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permitiu a redução dos cidadãos ao caráter de consumidores, condicionando-os a acessar 

prerrogativas fundamentais, como saúde e educação, por intermédio do poder individual de 

compra. 

Para alguns esta lógica se justifica pela irracionalidade econômica da democracia (Blyth, 

2002; Glyn, 2006; Dardot; Laval, 2009), aspecto este que, da mesma maneira, daria respaldo à 

formulação de políticas de austeridade como meio de superação de períodos de recessão 

econômica. 

Em essência, a austeridade pode ser conceituada como política de ajuste, fundada na 

redução dos gastos públicos e do papel do Estado em suas funções de indutor do crescimento 

econômico e promotor do bem-estar social (Rossi, 2019). Essa categoria ganha espaço no 

debate público em momentos de crise econômica, sendo constantemente associada à noção de 

sacrifício necessário para a recuperação do desenvolvimento nacional. 

Assim, reunindo a ideia anteriormente abordada, de irracionalidade econômica da 

democracia, à compreensão do minimalismo do Estado enquanto única via rumo à retomada do 

crescimento econômico cria-se o cenário ideal para premissas neoliberais. Dentre elas merece 

destaque a compreensão de que o retorno do investimento estatal aplicado na elaboração de 

políticas públicas sociais seria incapaz de superar o ganho nacional resultante da aplicação do 

mesmo investimento pela iniciativa privada. 

Economicamente, o neoliberalismo apresenta algumas incongruências. A título 

exemplificativo, mas que não esgota a abordagem econômica do tema acessíveis a partir de 

pesquisas próprias às ciências econômicas, pode-se apresentar as conclusões apontadas pelo 

Instituto de Economia Aplicada (IPEA). Em análise do efeito multiplicador das políticas 

públicas sociais ao Produto Interno Bruto (PIB) nacional foi possível concluir que para cada 

R$1,00 investidos em educação, o aumento do PIB brasileiro seria de R$1,85. Por outro lado, 

o retorno das despesas financeiras com juros, encargos e amortização da dívida pública resultam 

em fator multiplicador de 0,71 (Abrahão et al., 2011). 

Portanto, o neoliberalismo se alça na contemporaneidade como uma formulação que se 

pretende pragmática, e contra idealismos políticos. Sustenta-se, porém, em pura inconsistência. 

É economicamente inconsistente e falacioso, bem como carece de fundamento, pelo menos no 

caso brasileiro, quando enfrentado pelo modelo estatal que se estabeleceu no ordenamento 

pátrio, isto é, o Estado Democrático de Direito. 

 
2 O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO NO ORDENAMENTO BRASILEIRO 
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E SEUS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS. 
 

Ato contínuo, a incongruência do neoliberalismo em face do Estado brasileiro deve ser 

apresentada a partir dos fundamentos pretendidos por nossa organização política. Os 

fundamentos do Estado brasileiro, aqueles previstos no título I da Constituição Federal, são a 

base do ordenamento jurídico, seu ponto de partida, mas também o norteador dos objetivos 

pretendidos pela sociedade brasileira. Os fundamentos, em uma perspectiva metafórica, foram 

explicados por Sartori (1992) como sendo compostos basilares de uma construção. A 

construção é o Estado e a sociedade, e os fundamentos são "[...] princípios funcionais, isto é, as 

regras básicas que governam seu funcionamento e resolvem seus conflitos." (Sartori, 1992, p. 

23) 

Sartori (1992) iria além, ao apontar que a verificação de um sistema é a verificação 

comparativa de seu fundamento em relação a outros. O autor disserta que 
[...] os sistemas políticos enfrentam um problema de escolha; que a escolha pressupõe 
comparação entre melhor e pior [...]; e que a relatividade dos valores requer 
exatamente uma avaliação relativa (comparativa). Portanto, é perfeitamente possível 
justificar preferências. As opções políticas permitem de fato um argumento racional, 
e as alternativas políticas estão – mesmo quando se relacionam ao valor e giram em 
torno dele – sujeitas à adequação das justificativas. Não posso, estritamente falando, 
provar a democracia, mas posso argumentar convincentemente, a meu ver, que a 
democracia é preferível (Sartori, 1992, p. 30). 

 
Àquela oportunidade comparava democracia e autoritarismo propondo a verificação de 

preferência entre esses sistemas. A metodologia, porém, pode perfeitamente ser invocada para 

o presente trabalho a título de investigar o fundamento do Estado que se estabeleceu no 

ordenamento brasileiro quando da sua constituição em 1988 contraposto ao fundamento que se 

desenvolve a partir de um sistema político neoliberal. Com isso, para além de julgar a 

preferência do constituinte pátrio de 1988 sobre o modelo de Estado Democrático de Direito, 

deve-se verificar sua compatibilidade lógica com um sistema político neoliberal. 

A este tópico, porém, reserva-se a encontrar esses fundamentos estabelecidos pelo 

constituinte. Trata-se, propriamente, do desenvolvimento de um Estado que integra Estado 

Liberal de Direito, o Estado Social e a democracia de Estado: três núcleos teóricos que 

convergem para se aproveitarem e confluem em um sentido próprio de Estado (Streck; Morais, 

2018). 

O Estado Democrático de Direito é inovação teórica brasileira, contudo, alimenta-se das 

influências constitucionais de Portugal, Espanha e Alemanha (Duarte Neto; Marangoni; Borges, 
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2023). A formulação teórica de tal Estado relega-se ao espanhol Elias Diaz (1998); sendo que 

sua formulação prática enquanto sistema político foi feita no Ordenamento português (Portugal, 

1976). 

A essa oportunidade, a Constituição Portuguesa estabeleceu em seu prólogo os anseios 

dos constituintes de "abrir caminho para uma sociedade socialista” (Portugal, 1976, sem 

página). Estabeleceu-se aí o Estado de Direito Democrático que contou, ao menos em seu 

primeiro momento4, com o objetivo claro da manutenção da revolução viva, utilizando-se da 

teoria espanhola de Díaz (1998), mas também da doutrina alemã de Hermann Heller (1928) da 

social-democracia. 

Da movimentação teórica recepcionada em Portugal, segue-se a formulação teórica de 

um Estado Democrático de Direito, especificamente referido ao modelo brasileiro. Percebendo 

os sucessos regulatórios de um Estado liberal, mas não abrindo mão da sociabilidade e da 

promoção da igualdade material de um Estado Social, um modelo teórico do Estado 

Democrático de Direito visou integrar dois modelos díspares de Estado: o liberal e o socialista 

(Streck; Morais, 2018). 

A contraposição é tal que “[...] como liberal o Estado de Direito sustenta juridicamente 

o conteúdo próprio do liberalismo, referendando a limitação da ação estatal.” (Streck; Morais, 

2018, p. 115). Por outro lado, aproveita-se da questão social para acrescentar "[...] à juridicidade 

liberal um conteúdo social, conectando aquela restrição à atividade estatal a prestações 

implementadas pelo Estado” (Streck; Morais, 2018, p. 115). 

O diálogo com a socialidade do Estado Social transforma a legalidade do Estado liberal 

em legitimidade, aproximando-a do terceiro núcleo fundamental do modelo em análise, o 

fundamento democrático. Faz com que esta legalidade “[...] assuma a forma de busca efetiva 

da concretização da igualdade [...] [por meio] de intervenções que impliquem diretamente uma 

mudança substantiva nas circunstâncias de vida da comunidade política” (Streck; Morais, 2018, 

p. 115).  

O juízo da legalidade se aperfeiçoa para que não se restrinja à análise da conformidade 

 
4 Contudo, a própria Constituição portuguesa em seu segundo suspiro de vida já abandonou os ideais 
revolucionários em prol de uma abordagem mais contida do socialismo de Estado. Isso se percebe sobretudo pela 
vida (e a morte) do principal instrumento de um Estado de Direito Democrático, qual seja, a Constituição 
Dirigente. Nascida como um modelo constitucional específico para o caso português, a Constituição Dirigente 
teve seu certificado de óbito emitido por seu próprio criador (Canotilho, 2008), em que se reconheceu a 
dificuldade de se estabelecer um sistema pautado na condução rígida do status quo em uma sociedade 
globalizada e marcada pelo interconstitucionalismo entre as nações, sobretudo no caso europeu. 
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formal do Direito, alcançando sua formulação mais avançada de justiça. Ainda em seu núcleo 

democrático, o Estado Democrático de Direito brasileiro se enriqueceu com um rol amplo e 

aberto de direitos humanos positivados, caracterizado, inclusive, como um Estado dos Direitos 

Fundamentais (Duarte Neto; Marangoni; Borges, 2023).  

Como tal, e retomando a discussão dos fundamentos do Estado brasileiro, percebem-se 

seus fundamentos como sendo "I - a soberania; II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa 

humana; IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; V - o pluralismo político." 

(Brasil, 1988, sem páginas). E como já sustentado outrora, 
A relação de uma organização política entrelaçada com Direitos Fundamentais 
implica, de um lado, a limitação daquela (poder do Estado) por Direitos (restrição 
normativa) e, de outro, o dever estatal de concretizar (efetivar) os mesmos Direitos 
Fundamentais: sujeição ao Direito, expressão por meio do Direito, positivação de 
normas jurídicas inspiradas pela ideia do Direito. Direito compreendido como o 
pertencente ao povo e que se constrói por ele e para ele. Por tudo isso, o Estado 
Democrático de Direito não é um ponto de chegada, mas um ponto de partida. (Duarte 
Neto; Marangoni; Borges, 2023, p. 99) 

 
Em suma, o Estado Democrático de Direito tem como fundamento5 princípios basilares 

pelos quais se constrói um arcabouço do qual se parte em busca da alteração do status quo da 

sociedade (Streck; Morais, 2018). Porém, o ponto de partida não é suficiente em um Estado 

como tal. Sua marca principal, para além da convergência desses diversos núcleos explorados, 

está no instrumental do constitucionalismo programático, isto é, na estipulação de objetivos 

fundamentais. Trata-se de mais um conceito incorporado por influência portuguesa, o 

constitucionalismo dirigente6. Importa sobretudo por suas implicações aos princípios 

fundamentais estabelecidos em um ordenamento constitucional. O constitucionalismo dirigente 

concretiza a introdução das teorias de Konrad Hesse quanto à força normativa da Constituição, 

alçando ao caráter hierárquico mais alto não somente aqueles tradicionais limites do Estado, ou 

os direitos fundamentais, mas também as estipulações programáticas que dirigem o Estado. 

Desta forma, um modelo estatal como o Estado de Direito Democrático conta com uma 

 
5 Sendo aqui fundamento aquele já empregado e de conceituação de Sartori (1992). 
6 A referida "morte" apontada anteriormente não quer dizer a ausência de seu legado. E o legado da teoria da 
Constituição Dirigente formulada por Canotilho (1982) foi o dirigismo constitucional, que difere conceitualmente 
daquele por não se tratar de um modelo fixo e específico de carta constitucional, mas um modus operandi do 
constitucionalismo, isto é, da organização e limitação do Estado e seu poder. Um modus operandi, diga-se de 
passagem, de originalidade nacional. Não se conhece uma produção teórica relevante sobre o seu impacto em 
outros ordenamentos ou a abertura de escolas de pensamento em Universidades estrangeiras. É discutível a 
atualidade do debate que aqui se faz mesmo em sua sociedade de origem: a portuguesa. Até quanto os ganhos de 
um texto dirigente sistemático e fechado, que não se confunde com a existência de normas constitucionais com 
propensão dirigente (Peter Lerche), são eficazes para a solução dos problemas portugueses no início do século 
XXI? 
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“[...] constituição normativa que propõe linhas ou direções para a política de concretização e 

implementação do programa constitucional [...]” (Canotilho, 2018, p. 54). 

No ordenamento pátrio, as normas programáticas estão distribuídas pelos diversos 

dispositivos de direitos fundamentais. Porém, sistematizam-se sumariamente no seu artigo 3º, 

sendo importante sobretudo aqueles dispostos no inciso III, isto é, o objetivo fundamental de 

"erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais" (Brasil, 

1988, sem página). 

Esse objetivo reverbera ainda no título sobre a Ordem Econômica da Constituição 

Federal, no artigo 170, VII. Acompanham este princípio diversas outras normas programáticas 

com o fim de dirigir a organização econômica no ordenamento brasileiro. Neste título nota-se 

uma vez mais a convergência principiológica social e liberal ao estipular princípios como a 

propriedade privada (Art. 170, II) mas condicioná-la a uma função social (Art. 170, III); 

estipular a livre concorrência (Art. 170, IV), mas assegurar a defesa do consumidor (Art. 170, 

V), do meio ambiente (Art. 170, VI) e a defesa do trabalhador por seu pleno emprego (Art. 170, 

VIII). 

O que não se abriu espaço nesse ordenamento foi à austeridade enquanto política a ser 

adotada em um Estado que se preza promotor dos direitos que uma doutrina neoliberal entende 

ser privilégios. Compreende-se ser uma política de acanhamento das tarefas estatais 

incompatível com um Estado largo, ainda que também amplamente limitado, mas com o fim na 

superação do status quo da desigualdade estabelecida. 

São marcantes no nosso ordenamento duas políticas de austeridade fiscal que foram 

empregadas sucessivamente, e demonstram o mal caminho que tem sido imposto ao Estado 

Democrático de Direito brasileiro, exploram-se essas políticas a seguir. 

 

3 DA RECESSÃO ECONÔMICA AO ENJEITAMENTO ORÇAMENTÁRIO DAS 
POLÍTICAS SOCIAIS 

 

O neoliberalismo e a austeridade se sustentam sobre uma narrativa de retomada do 

capitalismo fiscal necessário para sustentar o programa social que essa mesma política 

desarticula. O neoliberalismo se pauta nesse paradoxo de que o minimalismo estatal 

instrumentaliza as grandes corporações privadas para a promoção de direitos sociais, mas 

desarticula no mesmo ínterim o programa social público e os parâmetros de regulação para sua 

efetivação. 
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Desta forma, é necessário compreender políticas de austeridade fiscal como 

incompatíveis com um modelo de Estado que pretende exatamente o contrário: a transformação 

social na materialidade de seus direitos. No ordenamento pátrio, essas políticas puderam ser 

sentidas na atualidade. 

Muito embora o desmantelamento do programa social brasileiro integre o palco atual de 

debates em torno dos rumos da política fiscal nacional, a postura orçamentária do Brasil, 

notadamente quanto às medidas de fomento da estrutura de financiamento dos direitos sociais, 

remonta à década de 1990. 

Fato é que, a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, que estabeleceu o 

comprometimento estatal para com a promoção e articulação do desenvolvimento econômico e 

social, em inequívoca reação à consagração do Estado Democrático de Direito no Brasil, a 

garantia de recursos orçamentários para a efetivação das prerrogativas constitucionalmente 

positivadas passou a ser alvo de ataques constantes de uma ideologia neoliberal. 

Esta conjuntura reacionária ao avanço do Estado Democrático de Direito brasileiro pode 

ser explicada pelo abismo existente entre a proposta constitucional, de afirmação e extensão 

dos direitos sociais no país, e a conformação do poder político com os interesses neoliberais. 

(Arguelhes; Süssekind, 2022) A transformação social pretendida se mostra outra, garante a 

poucos - e não ao demos - o acúmulo de capitais, função última de uma política 

neoliberal.(Alencar; Almeida, 2011). 

Neste sentido, o enjeitamento do programa social nacional se arrasta pela conjuntura 

brasileira desde o governo Collor (1990-1992), mantendo-se usualmente encoberto sob o manto 

da recessão e do imperativo do ajuste macroeconômico como força motriz para o aumento da 

confiança dos agentes econômicos, da expectativa de investimentos e ulterior retomada do 

crescimento socioeconômico. 

Desta forma, a redução dos custos e a racionalização do gasto público se justificariam 

em nome de uma maior agilidade e eficiência no aparelho estatal (Alencar; Almeida, 2011). 

Entretanto, na busca por um discurso capaz de legitimar o racionamento orçamentário 

primário e a consequente limitação dos recursos dispensados para a realização de políticas 

públicas sociais, salta aos olhos a institucionalização da priorização de um resultado meramente 

fiscal, a partir de medidas de austeridade que sufocam garantias constitucionais dos cidadãos 

brasileiros, as quais, relegadas à iniciativa privada, passam, paulatinamente, em contrapartida à 

proposta constituinte, a servir à estimulação do capital por meio da mercantilização de direitos 
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sociais, como saúde e educação. 

Assim, em continuidade ao padrão discursivo de necessidade de retomada do 

crescimento econômico a partir da diminuição do tamanho do Estado brasileiro, face à grave 

crise político-econômica instaurada no país à época, instituiu-se, por meio da Emenda 

Constitucional (EC) 95/2016, o chamado “teto de gastos”. 

A imposição da medida refletiu, não somente a baixa recuperação econômica frente aos 

resquícios da crise do subprime de 2008, como também a sucessiva retração do Produto Interno 

Bruto (PIB), seja pela queda significativa no preço internacional das commodities, seja pelos 

desdobramentos políticos e econômicos da Operação Lava-Jato (Lacerda, 2016), responsável 

por impactar setores estratégicos da economia nacional, como o de petróleo e gás e da 

construção civil. 

O aceno  ao neoliberalismo recupera a política iniciada na década de 1990, mas 

interrompida por um período de forte avanço social-democrático. Trata-se do governo de 

Michel Temer que, uma vez empossado, nomeia Henrique Meirelles como Ministro da 

Fazenda, aumentando a aposta na austeridade característica à instituição da EC n°. 95/2016. 

Pela proposta, a contar do exercício fiscal seguinte à sua instituição, as despesas 

primárias totais seriam congeladas em termos reais por 20 (vinte) exercícios financeiros. Essa 

medida pauta a crença em um forte ajuste fiscal para aumentar  os investimentos. Porém, incorre 

na falácia própria do neoliberalismo de comparar a administração financeira de um Estado e a 

administração financeira doméstica, na tentativa obstinada de legitimar o asfixiamento dos 

recursos voltados à implementação de políticas públicas sociais. 

Em paralelo, o orçamento de investimentos e as despesas financeiras com juros, 

encargos e amortização da dívida pública mantiveram-se inalterados, consolidando a atrofia do 

Estado enquanto articulador do desenvolvimento social e, em contrapartida, a sua hipertrofia 

como garantidor da acumulação capitalista (Netto, 2004). 

Neste sentido, entre as principais críticas tecidas à política fiscal instituída pela EC n° 

95/2016 está a transgressão à vinculação constitucional entre receitas e despesas públicas, com 

destaque para os limites mínimos estabelecidos para as áreas da saúde e da educação.  A extensa 

duração da regra fez emergir o debate acerca da compatibilidade dessa  medida à Constituição. 

Medidas como essa tornam inefetivos os esforços públicos para a efetivação da cidadania social 

da população brasileira.  Frustram a possibilidade de elaboração de propostas a partir do apelo 

social, e subjuga os representantes eleitos ao interesse do capital, impedindo-os de efetivar o 



 
 

AUSTERIDADE: A POLÍTICA FISCAL BRASILEIRA COMO EXPRESSÃO DA CONTRADIÇÃO ENTRE 
NEOLIBERALISMO E O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

 
 

 
Revista Brasileira de Teoria Constitucional | e-ISSN: 2525-961X | XXXI Congresso Nacional de 

Brasília | v. 10 | n. 2 | p. 38 – 55 | Jan/Jul. 2025. 
48 

programa de governo colocado aos seus eleitores. 

Não obstante a pendência de decisão quanto à inconstitucionalidade da regra fiscal, a 

revogação do teto de gastos sucedeu a crise sanitária global ocasionada pela pandemia do 

coronavírus, momento em que, em uma espécie de orçamento de guerra, o Congresso Nacional 

aprovou um conjunto de medidas que ficaram à margem da EC n°. 95/2016. 

Entretanto, revogado o congelamento vintenário das despesas primárias, dado o 

contexto de transição entre o governo Bolsonaro para o novo mandato do presidente Lula, 

estabeleceu-se, imediatamente, uma pressão política em torno da elaboração de uma nova regra 

fiscal, capaz de blindar o trânsito do capital pelo momento de recessão econômica (Osorio, 

2012). 

Nesta conjuntura, por meio da Lei Complementar (LCP) 200/2023, foi instituído o 

Regime Fiscal Sustentável (RFS), também denominado Novo Arcabouço Fiscal (NAF), com o 

objetivo precípuo de garantir a estabilidade macroeconômica do Brasil a partir do controle do 

orçamento público no que tange às despesas sociais (Bastos, Deccache, Alves Júnior, 2023). 

Paradoxalmente, a medida estabelece limites análogos ao findado teto de gastos, 

limitando tão somente o orçamento fiscal das despesas primárias e da seguridade social. 

Favorece, mais uma vez, o orçamento de investimentos e despesas financeiras da dívida pública 

em detrimento da proposta transformadora definida na Constituição. Ainda que, em um período 

de crise interna, a política fiscal, notadamente relativa aos investimentos públicos, revela-se 

imprescindível à retomada do crescimento socioeconômico, a partir do qual as cadeias 

produtivas domésticas passam a ser fomentadas (Lacerda, 2016). 

De acordo com o texto legal, o crescimento das despesas abarcadas pelo Novo 

Arcabouço Fiscal será corrigido pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo (IPCA) ao longo do exercício fiscal, com acréscimo real de 70% da 

variação real das receitas caso a meta de resultado primário seja cumprida, ou de 50%, caso o 

resultado projetado não seja atingido (Brasil, 2023). 

Houve, ainda, o estabelecimento de um piso de 0,6% a.a e um teto de 2,5% a.a para o 

crescimento acima da inflação das despesas primárias, sendo que tais diretrizes, em prazo mais 

longo que a revogada EC 95/2016, enfrentarão o mesmo entrave, considerando a retomada dos 

pisos constitucionais das despesas vinculadas à educação e à saúde, estas irão crescer mais que 

as despesas discricionárias limitadas pelas novas regras, sendo as primeiras a sofrerem com o 

contingenciamento de recursos, mesmo englobando uma parcela importante dos gastos sociais, 
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imprescindíveis para a garantia das prerrogativas estabelecidas no art. 6º da CF/88 (Salvador, 

2024). 

Desta forma, em que pese o atual governo tenha sido eleito a partir de uma promessa de 

reconstrução do Estado Social, a política fiscal instituída, manifestamente incompatível com o 

programa social e os mínimos constitucionais previstos, aponta no sentido oposto, em que o 

triunfo do capital e da mercantilização dos direitos sociais sobressaem à realização da proposta 

transformadora da Constituição e ao Estado Democrático de Direito. 

 

4 A INCOMPATIBILIDADE DAS POLÍTICAS NEOLIBERAIS DE 
AUSTERIDADE FISCAL AO ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO 

 

A eleição de medidas de austeridade como remédio à recessão econômica, está 

fundamentada na ideia de que a diminuição da participação do Estado no conjunto da economia 

instigaria a iniciativa privada, fomentando não só a entrada de investimentos no país, como 

também o consumo das famílias e a atração de capital externo, levando à retomada do 

crescimento socioeconômico a partir do reequilíbrio das contas públicas e da redução da dívida 

(Rossi et al., 2019). 

Neste sentido, o argumento colocado como justificativa à instituição de medidas de 

austeridade remonta aos fundamentos concebidos pela Escola de Chicago, ao assinalar a maior 

eficiência do gasto privado dizem que a contração do gasto público, resultante da diminuição 

do Estado, implica aumento do investimento privado (Cochrane, 2009). 

Em outras palavras, a abstração do poder público oportuniza a apropriação pelo mercado 

da atribuição estatal de atuar positivamente no sentido da efetivação das garantias sociais, em 

evidente adulteração da proposta constitucional transformadora. 

Dessa forma, fica claro que o projeto da austeridade se resume à legitimação das 

propostas neoliberais, colocando-se a serviço da manutenção do status quo, enquanto vende à 

população a ideia de sacrifício necessário em nome do bem comum. 

Lamentavelmente, a carga moral contida no discurso da austeridade encontra solo fértil 

no contexto cultural brasileiro, que converge para a aceitação popular do ideal de redenção 

historicamente presente no inconsciente coletivo e integrado à política fiscal (Coelho, 2014). 

Lado outro, como sustentado, a Constituição brasileira pretendeu incorporar os 

elementos liberais, sociais e democráticos, todos em um modelo de convergência, o Estado 

Democrático de Direito. Sendo assim, a atividade estatal alcança sua efetividade a partir da 
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garantia de um mínimo existencial aos seus cidadãos (Grau, 2003), principalmente por meio da 

prestação de serviços sociais (Sarlet, 2007). 

Em reação à crise representativa e à desesperança no Estado Democrático de Direito, 

emergem discursos autoritários que se apresentam enquanto alternativa viável e com fins de 

reformar o sistema de promoção desses direitos caros ao Estado Democrático de Direito. Deste 

modo, verifica-se que o programa educacional, conjuntamente aos demais direitos sociais, 

permanece alvo de investidas, agora sob a máscara da austeridade, um dos pilares centrais do 

neoliberalismo, juntamente à liberalização dos mercados e privatizações (Heller, 1992). 

Diante da esterilização da Democracia, provocada pelas contradições que pairam a sua 

convivência com a doutrina econômica instituída (Ballestrin, 2018), revelam-se os ataques do 

neoliberalismo ao Estado Democrático de Direito. Em detrimento da legitimação das decisões 

políticas feitas por meio de seus fundamentos, e com fins estabelecidos em sua carta, as decisões 

caras a toda a população são tomadas pelas direções das grandes corporações transnacionais, 

mercados, agências de classificação, organizações internacionais e organismos tecnocráticos 

(Sintomer, 2017). 

A partir do esvaziamento das instituições democráticas e da economicização da política 

(Canotilho, 2003), observa-se a propagação do crescimento econômico como um fim em si 

mesmo. As propostas desse mercado , como um ente a ser atendido pela população, contrapõe-

se ao programa emancipatório e transformador presente no texto constitucional de 1988, 

privilegiam o desmonte do Estado Democrático de Direito em nome da confiança dos agentes 

econômicos, e da transferência das rédeas da recuperação socioeconômica ao capital externo. 

Neste sentido, o estrangulamento das políticas sociais pelas regras fiscais 

contemporâneas, tais como a revogada EC n°. 95/2016 e o Novo Arcabouço Fiscal, propaga a 

crença limitante de desenvolvimento enquanto mera consecução de uma projeção numérica. 

Assim, a efetivação da proposta constituinte transformadora reivindica a disponibilidade 

orçamentária para a realização de políticas públicas de educação, saúde, seguridade e 

assistência social, imprescindíveis à formação emancipatória e libertária dos cidadãos 

brasileiros enquanto protagonistas do Estado Democrático de Direito. 

Por fim, destaca-se que hoje a face política do neoliberalismo econômico é o populismo 

de direita. Aproveitam-se das frustrações econômicas e sociais de uma massa humana afligida 

por um refluxo do Estado e de políticas públicas a partir de uma ordem econômica liberal. 

Oferecem soluções fáceis para questões complexas e polarizam a partir de uma agenda cultural, 
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como forma de esmaecer o cerne do real problema (a desigualdade econômica proveniente de 

anos de desmantelamento de proteções sociais). O fenômeno é indiciário por si mesmo. É o 

último suspiro de uma ideologia neoliberal que por anos foi o paradigma de ações 

governamentais e de Estado. Em verdade, é resistência de um corpo moribundo à vinda do novo 

(Gerbaudo, 2023). O novo está aí e a Constituição brasileira ainda tem dimensões normativas 

para sua chegada. Seu texto ainda permanece íntegro em promessas e possibilidades de 

transformação social e cumprimento de seus objetivos. 

 

CONCLUSÕES 

 

Desta forma, ainda que a elaboração de medidas fiscais seguramente integre a ordem 

econômica, ao ser apresentada à população como elemento chave ao alcance do bem comum 

revela a subversão da proposta transformadora do Estado Democrático de Direito em prol dos 

anseios do neoliberalismo. Resultando na indiferença estatal à defesa do programa social 

nacional, notadamente em relação à execução e ampliação de políticas educacionais, de saúde, 

seguridade e assistência social. 

O apego a projeções numéricas que, hipoteticamente, representam a consagração do 

retorno da confiança dos agentes econômicos na economia brasileira, na verdade, materializa a 

predileção institucionalizada pela proteção do orçamento de investimentos, ainda que, para isso, 

seja necessário o estrangulamento das despesas primárias e a mercantilização progressiva dos 

princípios fundamentais originalmente estabelecidos ao ordenamento jurídico. 

Neste sentido, a instituição de políticas fiscais de austeridade no Brasil, tais como a já 

revogada EC n°. 95/2016 e a atual LC 200/2023, revelam, não só a ruptura do Estado 

Democrático de Direito brasileiro, a partir do distanciamento do seu compromisso 

transformador, como também a consonância com o projeto neoliberal. 

A lógica contemplada pelo neoliberalismo revela-se manifestamente incompatível com 

a proposta constituinte de promoção de um Estado Democrático de Direito, já que, na 

contramão dos objetivos fundamentais do Brasil o propósito do enjeitamento orçamentário das 

políticas sociais foi e permanece sendo o de manter o status quo. As políticas neoliberais 

transferem as decisões fundamentais à garantia das liberdades individuais dos cidadãos às 

forças de mercado, bem como promovem a austeridade discursivamente como alternativa única 

ao crescimento econômico e à retomada do desenvolvimento nacional. 
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